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Resumo 

Quando uma família, por alguma razão, não apresenta condições para tratar das suas crianças, o Estado intervém, 

de maneira a proteger as crianças e trabalhar com a família aquelas competências que sejam percebidas como sendo 

omissas ou deficitárias. Por vezes, para se trabalhar com a família é necessário retirar a criança para uma instituição 

de carácter temporário, nomeadamente se as ações ou omissões se revelarem de tal gravidade que representam 

perigo para a criança ou jovem. Se se verificar a impossibilidade de retorno, é também tarefa do Estado escolher 

outras vias para atingir o bem-estar e promover o desenvolvimento saudável da criança ou jovem. As crianças 

institucionalizadas em Portugal são neste momento cerca de 9000. Destas, 2144 encontram-se em equipamentos 

transitórios – Centros de Acolhimento Temporário (CAT) –, onde aguardam que seja concretizado um Projeto de 

Vida (PV). Este PV pode ser, por exemplo, o regresso à sua família biológica, seja a de origem ou alargada, a 

institucionalização de carácter permanente ou a adoção. Apesar de na lei se prever um diagnóstico da situação e 

concretização do PV ao longo de seis meses, com possível revisão da medida, a verdade é que muitas crianças e 

jovens se mantêm institucionalizados durante muito mais do que esse tempo. Quando uma desproteção acontece, 

então, que decisões sobre as crianças? O que leva hoje as crianças ao acolhimento extrafamiliar temporário? No 

âmbito da investigação acerca de fatores que condicionam estas decisões, emanou uma evidência: as classificações 

de situações que colocam as crianças em perigo são frequentemente omissas ou simplistas. Propõe-se então, aqui, 

um primeiro olhar sobre uma nova proposta de categorização de situações que conduzem ao acolhimento 

institucional, que tenha o potencial de melhor espelhar a realidade concreta de uma instituição num determinado 

período de tempo. 

 

Abstract 

When, for some reason, a family is unable to take care of their children the state intervenes in order to protect the 

children and to improve those parenting abilities that are perceived as being missing. Sometimes, in order to work 

with the family it becomes necessary to remove the child from their home and place them in an institution, for a 

period of time, especially if the actions or omissions practiced by the parents proved to be of such severity that pose 

danger to the child or young person. If returning to the family proves to be impossible, it is also the task of the State 

to choose other ways to achieve the welfare and the healthy development of the child or young person. There are 

about 9000 institutionalized children in Portugal, 2144 of which are placed in a temporary equipment (Centro de 

Acolhimento Temporário – CAT), where they wait for the professional assessment of their situations and the 

decisions about what path or paths to follow. These decisions can be, for example, the return to their biological 

family, whether of origin or extended, permanent institutionalization or adoption. Although the law foresees that 

this assessment and its implementation should be complete during a period of six months, the truth is that many 

children and young people remain institutionalized for much longer than that. What decisions are being made about 

children at risk? What situations lead a child to institutional care? The research about factors that influence the 

decision-making process evidences that the categorization of these situations are often missing or simplistic. This 

paper proposes a new way of looking at situations that lead to institutional care. 
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1. Introdução 

A investigação que está a ser desenvolvida para doutoramento parte de um problema social conhecido e 

amplamente divulgado nos meios da proteção da infância: existe um número alto de crianças em acolhimento 

institucionali, muitas das quais em situações temporárias que se prolongam. A investigação pretende, 

precisamente, entender quais as razões pelas quais isto acontece. Para isso foi realizado um trabalho de 

investigação em duas frentes empíricas principais: uma primeira, quantitativa, de estudo de processos num 

Centro de Acolhimento Temporário (CAT), na qual se pretendeu compreender e caracterizar um universo 

institucional de 180 casos, aferir o grau de sucesso das medidas aplicadas e propor uma categorização de 

motivos pelos quais as crianças ali foram institucionalizadas. Num segundo momento foram realizadas 44 

entrevistas (a técnicos de CAT e a juízes), partindo de hipóteses de trabalho e durante as quais se aferiu se 

existiria ou não influência de fatores como as condições de trabalho, as comunicações e relacionamentos 

institucionais, a adequação e aplicação das leis e procedimentos, entre outros. Para o presente documento 

importa uma remissão ao momento quantitativo, no qual se compreendeu que as tipologias emanadas de 

entidades oficiais (nomeadamente da Comissão Nacional de Proteção das Crianças e Jovens em Risco) 

demonstravam uma sobre-representação de algumas categorias, não oferecendo um retrato adequado da 

realidade social das famílias que necessitaram de intervenção. Assim, é proposta desta investigação a criação 

de uma nova forma de categorizar as situações que levam ao acolhimento extra-familiar e nesta comunicação 

deu-se conta de alguns resultados preliminares que serão, posteriormente, integrados na tese em maior detalhe. 

 

2. O papel dos Centros de Acolhimento Temporário na proteção da infância. 

Em Portugal parte-se do pressuposto que, quando uma família não tem condições para cuidar das suas crianças, 

o Estado assume essa responsabilidade, pondo em atuação um leque de ações previstas legalmente, desde a 

sinalização até, se necessário, ao acolhimento em instituições. Quando o risco persiste ou se transforma numa 

situação de perigo, coloca-se a questão de selecionar, através da elaboração de um Projeto de Vida por uma 

instituição competente, o melhor destino possível para aquela criança ou jovem, de acordo com aquele que 

será o seu superior interesse.  

O sistema de proteção da infância foi, a par com uma alteração de paradigma na própria sociologia da infância 

(Alanen, 1988; Corsaro, 1997; James et al., 1998; James et al., 1997, 1997a; Jenks, 1996; Lee, 1999; Pinto, 

1997; Qvortrup et al., 1994; Sarmento, 1997, 1999; Sarmento et al., 1997), alvo de uma profunda alteração no 

final do século XX. Até meados do século, a propensão era para um sistema moralizador, normalizador e 

tutelar (Martins, 1995, 2006), regendo-se até 1999 por um modelo de proteção (Pedroso, 1998a), agindo não 

apenas sobre os menores delinquentes mas prevenindo o “perigo moral” representado por alguns jovens. O fim 

do século traz consigo uma substancial alteração neste paradigma, cuja génese esteve no Programa de Ação 

para a Reforma do Direito de Menoresii, sob a égide do qual foram aprovadas a Lei 147/99, de 1 de Setembro 

(Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo) e a Lei 166/99, de 14 de Setembro (Lei Tutelar Educativa). 

Mais recentemente, em 2013 publica-se uma Resolução do Conselho de Ministros, emanada do Grupo de 

Trabalho para a Agenda Criança, cujo objetivo é a avaliação dos mecanismos operacionais, funcionais e legais 

que convergem na definição e defesa do superior interesse da criança, sugerindo iniciativas futuras. Nesta 

Resolução assume-se que, “apesar dos esforços realizados, continuam a verificar-se, em vários dos seus 

segmentos, sérias dificuldades na concretização do citado sistema, o que ainda fragiliza a proteção das 

crianças.”iii A nova filosofia jurídica pressupõe hoje que é importante promover o processo de separação de 

direito (separação das leis) e de facto (separação institucional) das crianças e jovens com necessidade de 

proteção e aqueles que praticaram factos qualificados como crime. Enquanto o sistema anterior tinha uma 

perspetiva protecionista ou assistencial, hoje promove-se a condição responsável e participativa do menor 

enquanto sujeito de direitos (Delgado, 2006).  

A lei que rege a temática que permeia esta investigação é, portanto, a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 

Perigo (LPCJP), que tem como objetivo “...a promoção dos direitos e a proteção das crianças e dos jovensiv 

em perigo, por forma a garantir o seu bem-estar e desenvolvimento integral.”, aplicável a crianças que residam 

ou se encontrem em território nacional. Desde logo entram em jogo as Comissões de Proteção de Crianças e 
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Jovens em Perigo (CPCJP), cujo trabalho é o de aferir as situações reportadas pelas diversas entidades, 

oferecendo respostas adequadas a cada caso, regendo-se pelos princípios orientadores previstos na lei. As 

CPCJP são definidas como instituições oficiais não judiciárias com autonomia funcional, devendo as 

autoridades administrativas e entidades policiais colaborar com as Comissões. Cada Comissão está instalada 

num município (que assegura instalações e fundo de maneio) e funciona nas modalidades de comissão 

alargada (que implica trabalho em plenário, com um maior número de membros, como agentes policiais, 

representantes da segurança social e das instituições de solidariedade social da área, etc.) e comissão restrita 

(a equipa de trabalho, composta pelo presidente, pelos técnicos e por representantes do município).  

De acordo com a LPCJP, esta intervenção tem lugar quando os pais, representante legal ou quem tenha a 

guarda de facto ponham em perigo, por ação ou omissão, a segurança, saúde, formação, educação ou 

desenvolvimento da criança ou jovemv. Considera-se que a criança ou jovem está em perigo quando: “a) Está 

abandonada ou vive entregue a si própria; b) Sofre maus tratos físicos ou psíquicos ou é vítima de abusos 

sexuais; c) Não recebe os cuidados ou a afeição adequados à sua idade e situação pessoal; d) É obrigada a 

actividades ou trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade, dignidade e situação pessoal ou prejudiciais 

à sua formação ou desenvolvimento; e) Está sujeita, de forma directa ou indirecta, a comportamentos que 

afectem gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional; f) Assume comportamentos ou se entrega 

a actividades ou consumos que afectem gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou 

desenvolvimento sem que os pais, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto se lhes oponham de 

modo adequado a remover essa situação.” 

A intervenção é orientada por dez princípiosvi: agir no interesse superior da criança e do jovem, que deve ser 

prioritário mas tomando em consideração a diversidade dos interesses presentes em cada caso; salvaguardar a 

privacidade, o respeito pelo direito à imagem e reserva da vida privada; efetuar uma intervenção precoce, logo 

que seja conhecida a situação de perigo; exercer intervenção mínima, envolvendo apenas as entidades cuja 

ação seja indispensável para a promoção e proteção da criança e jovem em perigo; utilizar os princípios de 

proporcionalidade e atualidade, ou seja, a ação deve ser relativa ao momento presente e apenas deve interferir 

na vida da criança ou jovem e sua família na medida do estritamente necessário; exigir responsabilidade 

parental de modo que os pais assumam os seus deveres; privilegiar a prevalência da família, ou seja, das 

medidas que integrem as crianças e jovens na sua família de origem, alargada ou que promovam a adoção; 

cumprir a obrigatoriedade da informação, já que os intervenientes no processo têm direito a ser informados 

dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como esta se processa; exercer a 

audição obrigatória e participação na definição dos atos ou medida de promoção dos direitos e de proteção, 

tanto da criança ou jovem, separadamente ou na companhia dos pais ou pessoa por si escolhida, quanto dos 

pais ou representante legal; pautar-se pelo princípio da subsidiariedade que dita que a intervenção deve ser 

efetuada sucessivamente pelas entidades com competência em matéria da infância e juventude, pelas 

comissões de proteção de crianças e jovens e apenas em última instância pelos tribunais.  

O sistema português é mistovii – administrativo e judicial – e a intervenção desenvolve-se de forma gradual, 

ou seja, respeitando o princípio da subsidiariedade: 1) quando existe o conhecimento de uma situação de risco, 

qualquer cidadão que tenha conhecimento deve comunicar às entidades competentes em matéria de infância e 

juventude (autarquias, escolas, serviços de saúde, etc.), às autoridades policiais ou às CPCJ; as escolas, os 

hospitais, as autoridades policiais ou judiciárias também devem comunicar à CPCJ situações que conheçam 

no exercício das suas funções; nesta fase recolhem-se os dados relativos à situação de maneira a elaborar um 

diagnóstico e encetar uma intervenção, se necessário; 2) se não for possível afastar o risco junto da entidade 

de primeira linha (EPL) como a escola ou o hospital, a CPCJ intervém, tentando obter os consentimentos para 

a intervenção e, em sendo concedidos pelos pais ou quem tenha guarda de facto da criança ou jovem, atuará 

após a assinatura de um acordo de promoção e proteçãoviii; 3) sempre que este acordo não for cumprido (ou 

em situações de urgência, ao abrigo do art. 91º da Lei n.º 147/99, de 1 de Setembroix), a CPCJ remete o processo 

ao Ministério Público, instaurando-se, então, um Processo de Promoção e Proteção (PPP) judicial. Nesta fase 

é já o Tribunal quem solicita a elaboração de relatórios e a proposta de medida a aplicar. Enceta-se igualmente 

a intervenção da Segurança Social sob a forma de Equipa de Assessoria Técnica dos Tribunais (EMAT) 

(Rodrigues, 2010). Traduzido nas diversas leis que o enquadram, nas regulamentações que foram entretanto 
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publicadas e em atualizações legislativas (como as alterações à lei da adoçãox) o novo direito de menores 

português assenta na noção que as crianças têm direitos culturais, económicos e civis, e tem como objetivo 

permitir que a criança ou jovem venha a ser um ator social pleno, após superar as situações que o levaram à 

prática de crime e/ ou o colocaram em situação de risco, tudo isto tendo em atenção o tempo em que se 

desenrola (Pedroso, 1998a).  

A direção das intenções legislativas parece caminhar em paralelo com as evoluções sociológicas na matéria. 

Mesmo a noção de criança e jovem relacionada com menoridade foi afastada, numa tentativa de mitigar a 

desvalorização inerente ao termo “menor” e, por consequência, o estatuto da infância (Clemente, 2009). 

Também na equiparação da filiação biológica com a filiação afetiva houve uma evolução, ao centrar a análise 

dos laços afetivos no ponto de vista da criança e não no dos pais (Sottomayor, 2004). Mais ainda, é de notar 

que a legislação não estará cega aos desenvolvimentos da sociologia, sendo possível consultar jurisprudência 

na qual se cita amplamente o trabalho de sociólogos portuguesesxi. 

 

2.1. Funções dos centros de acolhimento temporário  

Quando se verifica a necessidade de intervenção, seja em sede de Comissão ou já no âmbito de um processo 

judicial, é possível selecionar entre medidas no meio natural de vida e medidas de colocaçãoxii xiii. As primeiras 

podem ser o apoio da criança junto dos pais, de outro familiar, a educação parental, o apoio à família, a 

confiança a pessoa idónea (com vista à adoção ou não) e, no caso de alguns jovens, apoio para a autonomia de 

vida. E as segundas implicam uma retirada da criança de um ambiente natural de vida, seja ele a colocação em 

família de acolhimento ou em instituição. Portanto, quando o acompanhamento em meio natural de vida é 

manifestamente insuficiente ou impossível, considera-se o acolhimento em ambiente extrafamiliar. No sistema 

de proteção português pode encontrar-se três níveis de instituições: Unidades de Emergência, Centros de 

Acolhimento Temporário e Lares de Infância e Juventude. 

O acolhimento de crianças e jovens em ambiente extrafamiliar processa-se em duas modalidades: de curta 

duração ou prolongadoxiv. Por definição, curta duração refere-se ao acolhimento por prazo não superior a seis 

meses, podendo o prazo ser excedido quando se justifique que existe a possibilidade de reintegração na família 

de origem ou se define um encaminhamento alternativo que possa prolongar a estadia (por exemplo quando se 

decide encaminhar para adoção e se aguarda candidato, integração junto de outro familiar ou mesmo transição 

institucional para acolhimento prolongado). Também por definição, e de acordo com o mesmo artigo da Lei, 

o acolhimento de curta duração tem como equipamento correspondente os Centros de Acolhimento 

Temporário e o prolongado deve ser encaminhado para os Lares de Infância e Juventude.  

O Lar de Infância e Juventude deve assumir estruturas de vida semelhantes à estrutura familiar de modo a que 

se personalize a intervenção e se estimule o desenvolvimento físico, intelectual e moral e a bem sucedida 

inserção das crianças na comunidade. Deve ter um número de elementos que favoreça um tratamento 

individualizado e deve promover o acesso à educação, à cultura, à autonomiaxv. A institucionalização 

prolongada não invalida a promoção da integração na família e comunidade de origem ou em outra medida em 

meio natural de vida, até porque, no âmbito dos PPP, os Lares funcionam em regime aberto. Os manuais de 

processos dos quais origina esta informação mencionam a intenção de alterar “padrões anti-sociais” no 

comportamento das crianças, reconhecendo por isso as dificuldades passadas e os comportamentos aprendidos 

junto das famílias de origem.  

Já os Centros de Acolhimento Temporário (CAT) têm como função, no esquema da proteção da infância, o 

acolhimento urgente e temporário – por menos de seis meses – de crianças e jovens em perigo, resultante de 

uma medida de promoção e proteção aplicada pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens ou pelo 

Tribunal (Instituto da Segurança Social, 2012). As instituições residenciais apresentam uma diversidade de 

funções (Fuertes e Fernández, 1996, cit. in Delgado, 2006): funções de curto prazo, ou seja, a primeira 

alternativa e de emergência em situações de abuso sexual, maus tratos físicos graves, etc. A instituição é aqui 

um espaço seguro no qual a criança pode começar a reorganizar-se; funções de médio prazo: período de 

preparação para a criança e a sua família, de modo a aceitar outra medida, como a adoção ou o acolhimento 
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familiar; e funções de longo prazo: preparação para a vida independente, particularmente para aqueles para os 

quais não foi possível encontrar resposta alternativa. Quando a criança ou jovem é acolhida, o CAT deve, por 

definição, assegurar funções relacionadas com o curto ou o médio prazo: alojamento, satisfazer as suas 

necessidades básicas, proporcionar o apoio social e educativo adequado à idade e características individuais, 

diagnosticar cada criança e jovem e definir os respetivos projetos de vida, com vista à inserção familiar e social 

ou a outro encaminhamento que melhor se adeque à sua situação e ainda intervir junto da família juntamente 

com as entidades e as instituições que promovem os direitos das crianças e jovens (Instituto da Segurança 

Social, 2012).  

Asseguradas as necessidades básicas, também devem ser proporcionadas oportunidades de integração na 

comunidade, através dos equipamentos de educação e formação, saúde, desporto e tempos livres. Deve prover-

se alimentação adequada, respeitar a individualidade e a privacidade, realizar atividades que contribuam para 

um relacionamento saudável entre crianças/ jovens, proporcionar um ambiente calmo, confortável e 

humanizado e prover serviços domésticos necessários ao bem-estar das crianças (tratamento de roupas, higiene 

do ambiente) (Fangueiro, 2010). Prevê-se que o CAT tenha um ambiente acolhedor, em regime aberto, 

reparador e tão próximo do familiar quanto possível (Instituto da Segurança Social, 2007). O CAT tem ainda 

a função de diagnosticar a situação sociofamiliar da criança ou jovem, em colaboração com outras entidades, 

elaborando subsequentemente um Projeto de Vida (PV). Este plano deve conter objetivos e ações a desenvolver 

num período de tempo pré-determinado, de maneira a encaminhar a criança ou jovem para a resposta que lhe 

garanta a maior proteção. 

Mas o CAT é também visto como um equipamento que deve fornecer um serviço de qualidade a um ou mais 

clientes sociais e, para isso, existem diretrizes que têm em parte o objetivo de combater aquela que é percebida 

como uma tendência para o fechamento, para a resistência à mudança, perpetuando lógicas de autojustificação 

das suas práticas e, em última instância, falhando no cumprimento das missões que lhes são incumbidas 

(Instituto da Segurança Social, 2007). A gestão da qualidade e a satisfação do cliente são hoje pontos de 

referência para a Segurança Social, entidade da qual emana o Manual de Processos-Chave (2007), oferecendo 

sugestões de organogramas para uma eficaz gestão das tarefas, fluxogramas para a automatização e 

simplificação das atividades ou impressos orientadores dos registos diários. Estes procedimentos, apesar da 

indicação de adaptação a cada equipamento conforme as necessidades e capacidade, são complexos e extensos; 

a intenção parece ser a de facilitar as tarefas mas diversos entrevistados, nomeadamente aqueles integrados em 

equipas pequenas, mencionam estas exigências burocráticas como um entrave a trabalhos mais relacionados 

com as crianças.  

“Teoricamente, o Centro [de Acolhimento Temporário] deve intervir junto da família e do meio social de 

origem, em articulação com outras entidades locais, de modo a encontrar rapidamente a solução para o futuro 

da criança, uma vez que o acolhimento não deve prolongar-se, em princípio, por mais de 6 a 12 meses, no 

pressuposto que a família da criança ultrapassará, neste curto espaço de tempo, as problemáticas que estão na 

génese do risco.” (Delgado, 2006:170). Prevê-se, por isso, em termos legais e procedimentais, uma seleção 

cuidadosa para a admissão nos Centros, no sentido de acolher as crianças cujas situações se encontram 

tipificadas na Lei, em relação às quais exista previsibilidade de voltar à família. E também pressupõe que se 

isto não for viável, o espaço de tempo previsto será suficiente para se elaborar um projeto de vida que 

encaminhe a criança para adoção ou para uma institucionalização prolongada. Na realidade, na maioria dos 

casos, as causas do perigo não são suplantadas num período de 6 a 12 meses e a institucionalização prolonga-

se. “A tradição cultural enraizada por largas décadas de vigência de um modelo protecionista não deve impedir 

que se questionem cuidadosamente, perante cada caso concreto, os custos que acarreta, no plano pessoal, social 

e económico.” (Delgado, 2006:171).  

De entre as instituições disponíveis para acolhimento de crianças e jovens, os Centros de Acolhimento 

Temporário (CAT) foram selecionados precisamente se tratar de equipamentos desejavelmente transitórios, 

nos quais é elaborado o Projeto de Vida das crianças retiradas à família biológica. As medidas de acolhimento 

em instituição, por muito reguladas em termos legais e procedimentais, apresentam algumas deficiências 

funcionais (Martins, 2005): apesar de em teoria serem parte de um sistema, pode considerar-se que não o são 

de facto, atuando muitas vezes de forma isolada; a articulação entre instituições é deficitária; os perfis 
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detalhados de cada uma das medidas não estão suficientemente explicitados na Lei; e o estatuto desvalorizado 

e desqualificado da institucionalização em Portugal, que leva a que seja vista como indesejável, tanto por 

utentes quanto por técnicos, perpetua o ciclo de desqualificação. Assim, de acordo com a opinião de Paula 

Martins, gera-se uma situação ambivalente, na qual se critica fortemente a solução institucionalização que é 

uma das mais expressivas nas respostas a crianças em risco (em CAT, Lar., etc.), advogando-se mesmo a 

extinção daquela que representa a solução principal para a proteção da infância.   

 

3. Categorizando as situações de perigo. Uma proposta. 

Um dos objectivos da presente investigação é uma melhor compreensão das situações que conduzem as 

crianças ao perigo e portanto é proposto que se deva decompor as situações em camadas e sub-camadas de 

motivos que levam as crianças às instituições.  

Esta dificuldade surgiu quando se fez uma tentativa de aplicar tipologias pré-existentes, neste caso, aquela que 

se relaciona diretamente com a temática, aquela utilizada pelas Comissões de Proteção nos relatórios anuais 

(Torres, 2008)xvi. As categorias compiladas a partir dos relatórios da Comissão Nacional foram negligência, 

maus tratos físicos e psicológicos, abandono escolar, exposição a modelos de comportamento desviante, 

abandono, abuso sexual, prática de facto qualificado como crime, problemas de saúde, exercício abusivo da 

autoridade, mendicidade, uso de estupefacientes, ingestão de bebidas alcoólicas, exploração do trabalho 

infantil, corrupção de menores, prostituição, pornografia infantil, outras situações de perigo. Cada caso foi 

categorizado de acordo com a tipologia proposta pela Direção do CAT, ou seja, com um grau de detalhe 

mínimo. 

 

 

Motivos de entrada de crianças e jovens no CAT. Primeira tentativa. 

N=180 (1996-2010) 

Desde logo se torna claro que um único descritor das situações não é suficiente para descrever a realidade, 

além de que se apresenta à partida o problema de não ser fácil discernir o sujeito de cada categoria. Negligência 

certamente reportar-se-á àquela exercida de pais para filhos mas mendicidade ou uso de estupefacientes são 

categorias pouco claras em relação a quem as pratica. Transferida esta tipologia para os casos em estudo, surge 

uma sobre-representação da negligência (54,4%), já que os processos não transpareciam problemáticas como 

a ingestão de bebidas alcoólicas por parte da criança como motivo de institucionalização. Transpareciam, isso 

sim, alcoolismo ou toxicodependência dos pais, sendo esses fatores de causa da negligência ou maus tratos. 

Contudo, foi transmitido repetidamente nas entrevistas que hoje existe uma larga faixa de jovens que é acolhido 

devido a consumos e, portanto, o descritor de palavra única não será suficiente para entender quem pratica o 

quê.  
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Esta tipologia aplica-se a todas as crianças e jovens sobre as quais é exercida uma intervenção, ou seja, estão 

aqui englobados não apenas os casos de crianças vítima mas também aqueles de crianças ou jovens que 

praticam comportamentos de risco para si e para os outros. Por isso, propõe-se aqui que seja feita uma clara 

distinção não apenas por razões de melhor leitura dos motivos que levam à institucionalização, mas também 

porque desta forma pode estar a inscrever-se a criança ou jovem ainda numa lógica moralizadora ou punitiva, 

ao invés de se investir em categorias que permitam a procura de respostas alargadas e contextualizadas, mais 

em linha com o paradigma legal vigente.  

Em 2012 foi implementada uma aplicação informática nas Comissões, que trouxe maior detalhe na definição 

de categorias (AAVV, 2012). Assim, agora decompõem-se as situações de abandono (a criança está entregue 

a si própria, abandono à nascença ou nos primeiros seis meses de vida, abandono após os seis meses de vida, 

ausência permanente de suporte familiar ou outro, ausência temporária de suporte familiar ou outro, crianças 

e jovens não acompanhados), e por aí em diante, sendo também mais claro que situações se enquadram em 

cada categoria. Os dados recolhidos, perante a nova categorização, apresentam-se da seguinte forma: 

 

 

Motivos de entrada de crianças e jovens no CAT (2012) 

N=180 (1996-2010) 

 

Apesar de uma substancial alteração, as outras situações de perigo estão sobre-representadas por englobarem 

uma série de casos que não se encontram categorizados (casos transitórios, consentimento para adoção, fracas 

condições habitacionais/ problemas económicos, problemas de saúde e/ ou mentais). A toxicodependência 

mostra-se já mais prevalente, indo mais de encontro às conclusões da proposta presente. Continua a sentir-se 

confusão de conceitos e dificuldades de categorização, nomeadamente entre a exposição a modelos de 

comportamento desviante (“A criança ou jovem assume comportamentos que afetam o seu bem-estar e 

desenvolvimento sem que os pais se oponham de forma adequada”) e ingestão de bebidas/ droga (“Exposição 

a comportamentos que possam comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança”)xvii. A categoria 

problemas de saúde continua igualmente ambígua, depreendendo-se que os problemas são da criança. 

Contudo, o trabalho de análise documental e as diversas conversas com técnicos mostram que os problemas 

de saúde que levam as crianças à institucionalização são normalmente os dos paisxviii. Ou seja, mesmo com 

esta reformulação continua a não ser fácil diferenciar o sujeito da ação. Também sub-representadas estão as 
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problemáticas parentais não relacionadas com situações intencionais, como debilidades físicas ou mentais, 

problemas económicos ou questões de idade avançada dos cuidadores (como o caso dos avós).  

A categorização aqui sugerida inspira-se, então, não apenas daquela emanada pelas Comissões, trabalhando 

sobre essa base e expandindo-a mas também se funda no contributo daquela criada por Ana Nunes de Almeida, 

Isabel Margarida André e Helena Nunes de Almeida (Almeida, 1999) a propósito dos maus tratos às crianças 

na família, que foi, aliás, a orientação inicial. Mantiveram-se, assim, as grandes categorias inspiradas em 

trabalhos anteriores: negligência, maus tratos físicos e psicológicos, abandono, abuso sexual, prática de facto 

qualificado como crime, acolhimento de urgência ou transitório, outras situações de perigo, no CAT ainda 

sem medida, sem informação no processo. E adicionaram-se categorias que, por terem um número significativo 

de ocorrências enquanto causas da institucionalização, nos parecem pertinentes enquanto grandes categorias, 

não as secundarizando, como rejeição da adoção, toxicodependência, etc. 

De modo a simplificar a leitura identifica-se primeiramente apenas uma situação prevalente. Devido à natureza 

sempre complexa destas situações, idealmente deverá identificar-se todas as situações que se apliquem a cada 

caso, também idealmente procurando aquela que será a causadora principal. Abaixo, os motivos prevalentes 

encontrados neste CAT, após a aplicação da nova proposta. É possível ler que a negligência mantém-se como 

motivo prevalente mas relacionada com outros problemas sociais como a toxicodependência, os problemas 

mentais ou os problemas económicos.  

 

 

Situações prevalentes no CAT 

N=180 (1996-2010) 

 

Uma das marcas desta proposta é a versatilidade. Será possível aplicar esta categorização a uma instituição, a 

um ano nessa instituição, a um tipo de problema, etc. Fica o exemplo da negligência, sempre sobre-

representada, e aqui decomposta nos diversos tipos de negligência encontrados neste CAT: 
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Nova categorização da negligência 

N=180 (1996-2010) 

Uma última menção para o pudor com que aqui se utiliza a expressão tipologia mas em parte é o termo 

adequado, já que “… a análise tipológica não é o fim da pesquisa, mas o instrumento da compreensão da 

interacção social (…)” (Schnapper, 1999):156 e, de facto, é essa a intenção, clarificar situações, compreender 

trajetórias através de um sistema flexível e móvel (Schnapper, 1999):172. A tipologia/ categorização proposta 

tem o potencial de distinguir ação parental e consequência de comportamento que levou à institucionalização 

ou, pelo menos, compreender a complexidade das situações. Aplicar uma categorização que contemple ação-

reação, causa-consequência ou, no mínimo, mais do que um motivo para a institucionalização tem também o 

potencial de mitigar explicações ambíguas ou informações veiculadas de forma simplista. Parece, portanto, 

cumprir um dos papéis de uma tipologia, o de compreender o sentido de individualidades históricas 

(Schnapper, 1999):178. Uma aplicação desta tipologia a uma instituição ou a um período de tempo pode ajudar 

a cristalizar o momento social da envolvente, compondo um retrato do momento macrossociológico da 

sociedade (Schnapper, 1999):179. 

4.  Em conclusão 

A profunda alteração paradigmática relativa à proteção da infância operada no final do séc. XX veio trazer 

consigo uma alteração das instituições e das suas competências. Hoje, o sistema de intervenção misto, judicial 

e administrativo, permite uma melhor organização e um teórico alívio dos tribunais. As situações que são alvo 

de intervenção ainda hoje são algo difusas, sujeitas a classificações genéricas e daí a proposta de uma nova 

forma de pensar as tipologias de situações que levam as crianças às instituições. Antes de mais porque nem 

todas as razões pelas quais as crianças são institucionalizadas se relacionam com maus tratos ou com situações 

intencionais. Na realidade, na conjuntura económica difícil do final da primeira década e início da segunda do 

séc. XXI, os motivos financeiros para que as crianças não consigam ser sustentadas pelos pais aumentam; ou 

em situações como a doença mental que podem revelar afeto mas ausência de capacidade de cuidado. A 

tipologia emanada pela Comissão Nacional revela-se, nos termos desta investigação, pouco sensível a esse tipo 

de situações. Esta distinção poderia aplicar-se tanto a um momento de primeira linha da intervenção, tanto ao 

nível do trabalho das CPCJ, quanto já ao nível da institucionalização, revelando importantes conclusões acerca 

da implementação de políticas sociais.  

Ainda relativamente a esta tipologia das CPCJ, não é realista categorizar na mesma tabela situações 

relativas a pais e a filhos, especialmente à luz dos resultados obtidos em entrevista, nas quais foi repetidamente 
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transmitido que existe uma diversidade de situações de promoção e proteção que se aplicam a jovens. As 

questões dos consumos, por exemplo, podem causar particular confusão se existir a mesma categorização para 

consumos de pais ou de filhos, que não implicam a mesma intervenção nem os mesmos problemas sociais. O 

objetivo presente é, pois, criar uma categorização que caracterize os pais ou guardiães que colocam as crianças 

e jovens em risco. Neste sentido é limitada porque não se refere a processos tutelares educativos mas 

simultaneamente focaliza-se nos processos de promoção e proteção, tornando-a menos dispersa. 

Por outro lado, também não se pretende traçar perfis fechados já que as situações se diversificam 

conforme os CAT, as suas localizações, a sua população, etc., e daí a pretensão de construir um instrumento 

dinâmico, incidindo sobre os comportamentos parentais, que resulte numa espécie de árvore gráfica que 

desenhará cada instituição, seja ela de que natureza for (pode ser desenhada para um CAT, um Lar, um 

Tribunal, etc.) desde que se consiga aferir as razões pelas quais as crianças foram institucionalizadas.  

Não é intenção deste trabalho apresentar uma crítica vazia ou negativa mas sim um instrumento de 

apoio. Seria, na realidade, omisso não apontar o enorme volume processual das Comissões (Carreira, 2012; 

Carvalho et al., 2013; Torres, 2008) e o esforço continuado no melhoramento dos seus procedimentos, 

plasmado anualmente nos relatórios que emanam da Comissão Nacional (AAVV, 2012; Carvalho et al., 2013; 

Carvalho, 2011). Portanto, a intenção deste ponto no trabalho mais alargado de investigação será muito mais 

na direção de sugestões construtivas e complementares, num espírito de relacionamento entre o mundo 

académico e a aplicação prática de uma proposta. 
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institucional e a avaliação do regime jurídico da adoção, de modo a concretizar os projetos de vida das crianças. Está 

também em discussão, entre outros, a redefinição das atribuições, composição e órgãos das CPCJ, a operacionalização do 

funcionamento das entidades com competência em matéria de infância e juventude, simplificação e racionalização das 

prioridades do funcionamento das assessorias ao tribunal, avaliação da necessidade da criação de um Conselho de Ética 

para a adoção. 
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continuação da intervenção antes de atingir os 18 anos (art. 5º). 
v Lei n.º 147/99 de 1 de Setembro, art. 3º. 
vi Idem, art. 4º. 
vii Noutras realidades, a desjudicialização tem sido apontada como uma das propostas para controlar a morosidade 

(Santos et al., 1996). 
viii Acordo de promoção e proteção: compromisso reduzido a escrito entre as comissões de proteção de crianças e jovens 

ou o tribunal e os pais, representante legal ou quem tenha a guarda de facto e, ainda, a criança e o jovem com mais de 12 

anos, pelo qual se estabelece um plano contendo medidas de promoção de direitos e de proteção. (Lei n.º 147/ 99, de 1 de 

Setembro, artigo 5º, f)).  
ix Procedimentos urgentes na ausência do consentimento: 1) Quando exista perigo atual ou iminente para a vida ou 

integridade física da criança ou do jovem e haja oposição dos detentores do poder paternal ou de quem tenha a guarda de 
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facto, qualquer das entidades referidas no artigo 7º ou as comissões de proteção tomam as medidas adequadas para a sua 

proteção imediata e solicitam a intervenção do tribunal ou das entidades policiais. 2) As entidades policiais dão 

conhecimento, de imediato, das situações referidas no número anterior ao Ministério Público ou, quando tal não seja 

possível, logo que cesse a causa da impossibilidade. 3) Enquanto não for possível a intervenção do tribunal, as autoridades 

policiais retiram a criança ou o jovem do perigo em que se encontra e asseguram a sua proteção de emergência em casa 

de acolhimento temporário, nas instalações das entidades referidas no artigo 7º ou em outro local adequado. 
x Lei 21/2003, de 22 de Agosto 
xi http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=545&tabela=leis (última consulta: 27 de Maio de 2014). 
xii Artigos 49º e seguintes da LPCJP 
xiii Estão previstas algumas modalidades de apoio, de acordo com as necessidades dos utentes: 1) Centro de apoio familiar 

e aconselhamento parental (CAFAP), que faz o estudo e prevenção de situações de risco social e apoio a crianças e jovens 

em situação de perigo e suas famílias; 2) Equipa de rua de apoio a crianças e jovens, que apoia crianças e jovens que 

vivem na rua e sobrevivem à custa de roubo, tráfico, prostituição, etc.; 3) Acolhimento familiar para crianças e jovens, 

integrando crianças e jovens em famílias devidamente preparadas, com o objetivo de os integrar num meio familiar; 4) 

Centro de acolhimento temporário (CAT), que compreende o acolhimento urgente e temporário, por menos de seis meses, 

de crianças e jovens em perigo; 5) Lar de infância e juventude (LIJ), que acolhe crianças e jovens em perigo por mais de 

seis meses; 6) Apartamento de autonomização, inserido na comunidade onde os jovens são apoiados na transição para a 

vida adulta; 7) Centro de férias e lazer, onde as crianças e as suas famílias podem passar algum tempo e quebrar a rotina, 

essencial para o equilíbrio físico, psicológico e social dos utentes (Instituto da Segurança Social, 2012). Nos dois 

primeiros casos a família inscreve-se (ou voluntariamente ou aconselhados por outra instituição) e aguarda um contacto. 

O acolhimento familiar, CAT, lar ou apartamento de autonomização já decorrem de medidas de promoção e proteção, 

definidas pela Comissão ou pelo Tribunal.  
xiv Art. 50º da Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro (Lei de proteção de crianças e jovens em perigo). 
xv Manual de processos Lar de Infância e Juventude, p.3. Disponível em http://www4.seg-

social.pt/documents/10152/13337/rtes_lar_infancia_juventude (última consulta: 27 de Maio de 2014). 
xvi O relatório do CIES do qual se retirou esta primeira tipologia apresenta o trabalho de investigação intensivo cujos 

objetivos foram o conhecimento e avaliação dos processos de trabalho das Comissões; a avaliação das potencialidades e 

capacidade de atingir os objetivos propostos; uma compreensão dos contextos de atuação das Comissões; e a análise da 

formação dos técnicos. Os objetivos foram atingidos através de estudos de caso de CPCJ, de entrevistas, focus groups, 

análise documental de relatórios emitidos pela Comissão Nacional, análise dos sistemas de outros países, análise de casos 

de crianças maltratadas mais mediatizados, observação participante em ação de formação e análise dos materiais de 

formação. 
xvii Mais clara é a distinção operacionalizada por Torres (2008), que separa prática de comportamento desviante 

(comportamento das crianças e jovens) e exposição a modelos de comportamento desviante (comportamento exercido 

sobre as crianças e jovens). Este último conceito foi já neste relatório considerado ambíguo e também já aqui se notou 

uma necessidade de diferenciar os comportamentos não intencionais, que entrariam numa secção de outros 

comportamentos. 
xviii Exceção feita a instituições de cariz hospitalar, como a Casa do Gil, por exemplo, que acolhem uma maioria de 

crianças às quais a problemática familiar pode ou não acrescer a necessidade de cuidados de saúde.   

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=545&tabela=leis
http://www4.seg-social.pt/documents/10152/13337/rtes_lar_infancia_juventude
http://www4.seg-social.pt/documents/10152/13337/rtes_lar_infancia_juventude

